
ESTADO DO PARÁ

GOVERNO MUNICIPAL DE PAU D'ARCO
CONTABILIDADE-PMPD
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DECLARÂÇÃO DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIÀ
Fls.<Jg_

DECLARAMOS, Para os devidos fins junto â Secretâria Municipal de Administração D 'arco -

PA, que existe no Orçamento Geral da Administração (LOA), para o exercício de

conformidade com a Lei de Diretrizes Orçam entárias e com a Lei Complementar n' l0l/2001, e

maio de 2000, que dispomos dos recursos orçamentários, com a funcional programática abaixo

detalhada

Ação: Manutenção dâs Atividades da Secretaria de Promoção e Ação Social'

Fonte:1500.00.00
Descrição do Recü6o: IÍnpostos

Elemênto de Despesa: 3.3.90.30.00 Materiais de Consumo

Pau D'arco, 09 de maio de 2025

Em conformidade com as disposições contidas no Art. 150 da Lei 14.13312021, para cumprimento dos

encargos decorrentes de Dispensa de Licitação, objetivando a AQUISIÇÃO DE KIT's EMERGEN-

CTAIS, COMPREENDENDO ITENS DE HIGIENE E LIMPEZA' HIGIENE PESSOAL'

CESTAS BÁSrcAs E AGASALHOS. A PRESENTE AQUISIÇÃO É rssr,xcll'l' pAR.l

VIABILTZAR A PRONTA RESPOSTA DA DEFESA CIVIL LOCAL' ASSEGURAIIDO uM

ATENDIMENTOHTJMANITÁRIO ADEQUADO E ÁGIL A POPIJLAÇÂO AFETADA. ALÉM

DISSO, A MEDIDA CONTRIBTII SIGI\TIFICATTVAMENTE PARA A MITIGAÇÃO DOS

IMPACTOS SOCIAIS E SANITÁRIOS DECORRENTES DAS SITUAÇÔES DE

EMERGÊNCIAS, REDUZINDO RISCOS SECI]NDÁRIOS E FAVORECENDO O

REsTABELECIMENTO GRADATIVO DA NORMALIDADE NAS ÁREAS ATINGIDAS.

/âá*,
Renebeks Martins Gomes
CRC/PA sob no 013.658/0-0

Av. Boa Sorte, S/N _ Setor Prrlíso' Pxu D'lrco- Pará

Fones: (94) 3156-81 05/ 3356{ lM - CEP: 6E54s.000

E-,Íâil: eS4!g.Ui!!gg4.g@gtU!.g4qggfg!.&I / sccontrbilidadel0@hotmâil.com
CNPJ: (MF)3{.6?1.016ru001{t
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Estado do Pará

GOVERNO iIUNICIPAL DE PAU D'ARCO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊT.TCII SOCNI

TERMO DE REFERÊNCIA
SolicitaÉo de Compras de Bens e Serviços

(Lei Federal n" 14.133121)
Processo Administrativo 07050001 /2025

O presente Termo de ReíêÍência tem como finalidade promover a AQUISIçÃO DE KITS EMERGENCIAIS,

COMPREENDENDO ITENS DE HIGIENE E LIi'IPEZA, HIGIENE PESSOAL, CESTAS BÁSICAS E

AGASALHOS.A PRESENTE AQUISIçÂO É CSSCNCIAL PARA VIABILIZAR A PRONTA RESPOSTA

DA DEFESA CIVIL LOCAL, ASSEGURANDO UM ATENDIi'ENTO HUi'IANITÁRIO ADEQUADO E ÁGIL
Às popuLAçôEs AFETADAS. ALÉM Dtsso, A MEDIDA coNTRtBUl slcNlFlcATlvAMENTE PARA

A MITIGAÇÃO DOS IMPACTOS SOCIAIS E SANITÁRIOS DECORRENTES DAS SITUAÇÕES DE

EIIIERGÊNCIA, REDUZINDO RISCOS SECUNDÁruOS E FAVORECENDO O RESTABELECIMENTO

GRADATIVO DA NORMALIDADE NAS ÁREAS ATINGIDAS NO MUNICIPIO DE PAU D'ARCO -PA NOS

teÍmos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumênto.

Êubrica

o

c D

n". dii.)

PLANITHA DE CUSTOS

1 META 1 - Klr DE ALlMErrlrÂçÃO - CESTAS BÁSICAS

ARRoz TIPO 1: Classe longo fino. Pacote de 01 kg. Kg
10

RS

9,34
Rs 93,40

AçÚCAR TIPO CRISTAL: Características adicionais

sacârose de cana-de-açúcar. Kg. 3
RS

7,23
RS 21,69

1.3 BISCOITO TIPO CREAM CRACK: pacote com 300 gr. pct
5

Rs

7,32
Rs 36,60

CAFÉ: Tipo moído, torrado, embalagem
aluminizada interna, embalado a vácuo Pacote de
25O gr.

Kg 4
RS

L7,85
Rs 7L,«)

FARINHA DE MANDIOCA - Fina, pacote com 01 kg.
Kg.

RS

72,89
Rs 2s,78

t.6
FEUÃO IPO 1; pacote 1 kg RS

L2,O7
Rs 60,3s

7.7
FLOCOS DÊ MILHO: A base de farinha de trigo,
açúcar e amido de milho.Pacote com 500 gr.

6
RS

4,89
Rs 29,34

IEITE EM PÓ: Tipo integral, embalagem
aluminizada, pacote com 200 gr.

pct 4
Rs

1L,26
Rs 4s,04

MACARRÃO TIPO COMUM:Formato espaguete, a

base de farinha de trigo e sêmola ou semolina.
Pacote de 40O gr.

pct.
Rs

4,92
Rs 3s,36
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unid. 21.10
Rs

12,35

D

br,ca

(

",.09(

ÓLf O VfGffAL: atéria prima soja, embalagem de
900 ml. RS 24,70

1.11
SAL: Refinado e iodado não tóxico, com dosagem
mínima de 10 mg e máxima de 15 mg de acordo
com a legislação federal vigente. Pacote de 01 kg.

Kg 2
Rs

2,87
RS s,74

L.12

SARDINHA: Em óleo vegetal comestível, em lata
com anel superior facilitador de abertura manual.
Lata com 125 gr.

lata 5
Rs

9,LL
Rs 4s,ss

VALOR KIT DE ALIM ENTAçÃo RS 498,9s

VATOR TOTAT UNID. 330
Rs

49&95
R$

164.553,50

META2.KITLIMPEZA

2.1 BALDE PúSTICO unid.
L

RS

17,89
Rs 17,89

ESPONJA DE LIMPEZA unid.
RS

2,86
RS 2,86

ESPONJA DE AçO pct 1
RS

11,98
Rs 11,98

2.4 LUVA DE BORRACHA PAR
1

Rs

13,09
Rs 13,09

PA COLETORA DE LIXO C/ CABO LONGO unid.
1

Rs

9,76
RS 9,76

PANO DE LIMPEZA unid.
2

Rs

6,80
Rs 13,60

RODO DE LIMPEZA unid.
1

Rs

l5,77
Rs 1s,77

SABÂO EM BARRA zOOG unid
3

Rs

6,89
Rs 20,67

SABÃO EM PÓ 4MG unid.
2

Rs

8,33
Rs 16,66

2.10 SACO DE LIXO sOL, PCT. 10 UNI pct 6
RS

5,84
Rs 3s,04

2.LL VASSOURA PIAçAVA unid.
1

RS

17,93
Rs 17,93

VALOR KIT DE LIMPEZÂ Rs 17s,2s

VATOR TOTAT UNID- 292
Rs

175,25
R$

51.173,00

META 3 - KIT HIGIENE PESSOALil

Estado do Pará
GOVERNO TUIUNICIPAL DE PAU D'ARCO

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCII SOCIIT
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Estado do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE PAU D'ARCO
FUNDo MUNtctpAL DE AsstsrÊttcn soctll

unid.
4

Rs

t2,77

ns.."1$!-

DESODORANTE ANTITRANSPIRANTE
RS s1,08

CREME DENTAL 7Og
4

nS

6,68
R526,72

ESCOVA DENTAL MACIA
4

Rs

5,89
RS 23,s6

SABONETE EM BARRA 849 unid.
4

RS

3,22
RS 12,88

3.5 PAPEL HIG|ÊNICO (PCr. COM 4 UN|D.) 30 m unid.
4

RS

L7,30
Rs 69,20

TOALHA DE BANHO (tam.: aocmxl,Z0ml,97%
algodão unid.

4
RS

31,65
Rs 126,60

ABSORVENTE HtGtÊNtCO (Sunid.) pct
z

R5

7,50
RS 1s,oo

SUTIÃ unid.
2

RS

39,00
Rs 78,00

CATCINHA unid.
2

RS

18,00
Rs 36,00

VALOR I(IT HIGIENE PESSOAL RS 439,04

VALOR TOTAL UNID. 139

Rs

439,04
RS

51.026,56

META 4 - KIT DORM§ÓR]O REDE

MANTA unid.
1

R5

57,60
Rs 57,60

MOSQUITEIRO unid.
1

RS

2t,50
Rs 21,s0

B TRAVESSEIRO unid.
1

Rs

31,90
RS 31,90

VALOR KIT DORMITÓRIO REDE Rs 111,00

VALOR TOTAL UNID 369
Rs

111,00
R$

40.959,0O

ilt
ãt

META 5. REDE

REDE DE DORMIR unid. t
RS

93,15
Rs 93,1s

369
Rs

93,15
Rs

?4.372,35

6 META G KIT DORMITÓRIO COLCHÃO

3.2 unid.

3.3 unid.

3.4

3.6

3.7

3.8

3.9

VALOR TOTAL

5.1

unid.
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Estado do Pará
GOVERNO ÍUIUNICIPAL DE PAU D'ARCO

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIIL

unid.
L

RS

57,606.1

1.2. Os bens e produtos, objeto desta contrataÉo são caraclerizados como comuns, conforme iustificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.8'18,
de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contrataÉo é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de2021.

í.5. O contrato ofeÍece maioÍ detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contralaÉo.

1.6. Os valores estimados para a íeferida contratação serão realizados pelo SetoÍ de Compras de
PÍefeitura Municipal dê Pau D-Arco - PA, que realizará pesquisâ mercadológica, por meio de no minimo
03 (tÍês) oÍçamentos coletados com fornecedor, em busca do preço médio pÍaticado no mercado.

b

az. Í\1

I

COBERTOR SOLTEIRO
Rs s7,60

6.2 FRONHA SOLTEIRO unid.
1

RS

L6,77
Rs 16,77

6.3 FRONHA SOLTEIRO unid.
1

Rs

47,80
Rs 47,80

6.4 TRAVESSEIRO unid.
I

RS

31,90
Rs 31,90

VALOR KIT DORMffÓRIO COLCHÃO Rs 1s4,07

VALOR TOTAL UNID. 23t
Rs

154,O7

RS

35.590,17

7 META 7. COTCHÃO

7.1 COLCHÃO SOTTEIRO unid.
Rs

339,00
Rs 339,00

VALOR KIT COLCHÃO Rs 339,00

VALOR TOTAT UNID.
Rs

339,00
Rs

76.95?,OO

I META 8. ÁGUA MINERAT

8.1 ÁGUA vrrrurRaL gM GARRAFA DE 5L unid.
1

Rs

14,95
Rs 14,9s

AGUA MINERAL Rs 14,9s

VATOR TOTAT UNID. 3495
Rs

149s
Rs

s2.23O,25

1

227

RS

YÀLOR TOTAT DA PROPOSTA
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Estado do Pará
GOVERNO ilIUNICIPAL DE PAU D'ARCO

FUNDo MUNrcrpAL DE AsstsrÊr.rcn socnl

1.7 O valor estimado paraa execuçáo do obieto é de R$ 516.977,83 (Quinhentos e dezesseis mil
,novecentos e setenta e sete reais e oitenta e tÍês centavos)

2.1 A fundamentaçáo da Conkatação e de seus quantitativos encontra-se pormenorÉada em Tópico
espêcifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Art. 75. E dispênsável a licitaçáo

Vlll - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caíacterizada urgência de atendimenlo de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidadê dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e oulros bens,
públicos ou particulâres, e somente para aquisiÉo dos bens necessários
ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras ê serviços que possam ser concluÍdas no prazo
máximo de I (um) ano, contado de data de oconência da emergência ou
da calamidade, vedadas a pÍorrogaÉo dos respeclivos contratos e a
recontrataÉo de empresa já contratada com base no disposto neste
inciso; Uide ADI 6890)

2.24 presente contratação tem por obletivo a aquisiçáo de kits emergenciais, compostos por itens dê higienê
e limpeza, higiene pessoal, cestas básicas e agasalhos, destinados ao etendimento imediato da população
em situaÉo de vulnerabilidade em deêonência de eventos adversos ou situaçÕes de emergência no
município de Pau O'Arco - PA.

2.34 medida fundamenta-se na necessidade de assêgurar uma resposta rápida ê eÍicaz por parte da Defesa
Civil Municipal, gaÍantindo um atendimento humanitário adequado, célere e digno às famílias afetadas. A
disponibilização desses kits é essencial para a proteÉo da saúde pública, pÍevênçáo de agravos e para a
manutenÉo das condições mínimas de sobrevivênciâ em momentos críticos.

2.441ém disso, a iniciativa contribui diretemente para a mitigaçáo dos impactos sociais ê sanitários
deconentes de desastres naturais, enchentes, estiagens ou demais ocorências emergenciais, reduzindo
riscos secundário§, como surtos de doenças, insegurança alimentaÍ e agravâmento das condi@s sociais
das famílias atingidas.

2.54 âquisaçáo proposta visa, ainda, favorecer o restabelecimento gradual da normalidade nas áreas aÍetadas,
Promovendo a resiliência comunitária ê fortalecendo a capacidade de resposta institucional do município.

2.6Assim, justifica-se a contrataÉo com base no interessê público, na proteção à vida, à saúde e à dignidade
humana, coníorme preconizado pelos princípios da administração pública ê pela legislação vigente de
proteÉo e assistência em situações de emergência.

,*.-c3!-

E



=w?PAl,'ITARG(I
Estado do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE PAU D'ARCO
FUNDo MUNtctpAL DE AsslsrÊrlcn soctlt

3. í ldentificâÉo do objeto:

AQutstÇÃo DE Ktrs EMERGENctAtS, coMPREENDENDo trENs DE HtctENE E LtMpEzA, HtctENE
pEssoAL, cEsrAs eÁsrcas E AGASALHoS.A PRESENTE AautstçÃo'É esseNcrlL paRe
VIABILIZÂR A PRONTA RESPOSTA DA DEFESA CIVIL LOCAL, ASSEGURANDO I,JII ATENDIMENTO
HUMANTTÁR|o ADEQUADo E ÁGtL Às populAçÕEs AFETADAS. elÉu orsso, A MEDTDA
coNTRtBUt StcNIFtcATtvAMENTE pARA A MtTlcAÇÃo Dos tMpAcros soctAts e saNtrÁntos
DECoRRENTES DAs struAçoEs DE EMERGÊNcIA, REDUztNDo Rtscos sEcuNoÁntos e
FAVORECENDO O RESTABELECIMENTO GRADATIVO DA NOR ALIDADE NAS
Áneas ertxctols No MuNtctpto DE pAU D'ARco -pA.

A aquisição de kits emergenciais, compostos poÍ itens de higiene e limpeza, higiene pessoal, cestas básicas
e agasalhos, justifica-se pela necessidede de garantir uma resposta rápida e eficaz às situações de
emergência e calamidade atendidas pela Defesa Civil local.

Esses insumos são fundamentais para assegurar o atendimento imediato e digno às populaÇões afetadas,
contÍibuindo para a preservaçáo da saúde, da segurançâ e da integridade física dos cidadãos.

Além disso, a disponibilizaçáo tempestiva desses mateÍiais minimiza os impactos sociais e sanitários
deconentes dos êventos adversos, previne riscos sêcundários (como surtos de doenças e agravamento da
wlnerebilidade social) e colabora para o restabelêcimento progressivo da normalidade nas comunidades
atingidas.

Portanto, trata-se de uma medida essencial para o cumprimento das atribuições da Defesa Civil, em
consonância com os princípios da pÍoteção e assistência humanitária.

Fundamentação: inciso lll do § 1" do art. 18 da lei 14j3312021e Art. 7", inciso ll da lN 4Ol2020)

A conlratada deverá proporcbnar entrega dos kits de higiene e limpeza, húiêne pessoal, cesta básica ê itens

para agasalhos, paÍa distribuiÉo para famílias em estado de vulnerabilidade, causado pelas chuvas intensas

do munícipio, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste

instrumento e também estabelecidas no Termo de ReÍerência.

O contÍatado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçóes estabelecídas na

legislação especíÍica sobre a qualidade ê especificação dos produtos que serão entregues.

O contratado deverá fomecer diretamênte o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo obieto

demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer naturêza.

O conÍatado deverá fornecer os itens de acordo com as normas vúentes, especialmenle as sanitárias, de

boâ qualidade e de excelente aceitação no mercádo. Os itens deverão possuir garantia contra não

conformidades dê ÍabricaÉo, a contar do recebimento dêfinitivo dos mesmos, sendo esta garantia de sua

D
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Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE PAU D'ARCO

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIIL

total responsabilidade, anclusive os custos no que tange o transporte da CONTRATANTE à CONTRATADA ê

seu devido retorno a CONTRATANTE.

O contratado deverá prestar lodos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados, relacionados com

as características dos kits de higiene e limpeza, higiene pessoal, cesta básica e itens para agasalhos

fomecidos.

O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos

itens, sem qualquer ônus para a municipalidade.

O contratado deverá repetiÍ procedimentos às suas próprias custas para coneçâo dê falhas veriÍicadas,

principalmente na hipótese de aquisição do obieto em desacordo com as condiÇôes pectuadas.

Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão alenlar para as

práicas de mitigaÉo dos impaclos na produçáo, em como as lei e Resoluçóês que orientam a produçâo

sustentável dessas atúidades.

A aquisição deve considerar as consequências ambienlais, sociais e econômicos de: projeto: uso de materiais

náo [enováveis; fabricaÉo e métodos de produÇão, logística, prestação de seNiços; uso, operaÉo,

manutênÉo, reutilizaçáo; opçÕes de reciclegem; disposiÉo, e as cepacidades dos fornecedores para

resolver essas consequências em.toda a câdeia de abastecimento.

A contratada deveÉ apresentar, como documento necessário à habilitaÉo: - Documento, emilido por órgão

oÍicial competente, comprovando que a licitante proponente está regular e apta para o funcionamento perante

os Serviços de Vigilância Sanitária.

O fornecimento dos produtos será de quantitativo total.

-Possuir regularidade perante o CNJ (Conselho Nacional dê Justiça). com compíovaÉo através de ceÍtidão

negativa. -Possuir ceÍtidões válidas, conforme o §4o do art. 91 da Lei n, 14j33t2021.

-PaÍa habilitação, a Contratada devêrá cumprir o disposto no arl. 62 da Lei no 14.i33f2021.

-Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato. -Responder por todos os ônus referentes ao

Íornecimento do obieto da contratação, tais como impostos, seguros, encargos trabalhistes, previdenciários,

Íiscais e comerciais e deveÉ apresentaÍ os respectivos ômprovantes, quando solicilados pelo Fiscal do

Contrato. -Manter durante toda a vigência do Contrato as condiçÕes que ensejaram a sua habilitaÉo na

licitaÉo e contratação.

-cumprir o objeto do contrato de acordo com as normas que regulamentam o objeto da conlrataÉo.
Da Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do obieto contÍatual. Não se admite a exigência de subcontratação para o
fomecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestaçáo de serviços acessórios.

{
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GOVERNO ÍIIUNICIPAL DE PAU D'ARCO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊIICII SOCIIL

4.1Suíentabilidade:

Os principais impac{os ambientaas dos itens adquiídos, podem estâr associados tanto ao procêsso produtivo,

como à gêraçáo de efluentes, ao próprio uso dos produtos ou mesmo à geraçáo de resíduos de embalagem

pós-uso.

Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústria, as empresas deveráo atentar para as

práticas de mitigaçao dos impactos na produção, em como as lei ê ResoluçÕes que orientam a produção

sustentável dessas atividades.

Que sejam observados os requisilos ambientais para a obtençáo de certiÍicação do lnstituto Nacional de

Metrologia, NormalizaÉo e Qualadadê lndustrial - INMETRO como pÍodutos sustentáveis ou de menor

impacto ambiental em relaÉo aos seus similares. Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados

em embalagem individua adequada, com o menor volume possível, que utilize materieis Íecicláveis, de forma

a garantiÍ a máxima proteÉo durante o transporte e o armazenamento.

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO

Geração de resíduos sólidos. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pêla

Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos

sólidos

Descartê de resíduos sólidos A contratada deveÉ orientaÍ seus empregados quento à

Íorma ambientalmente adequada do descarte

Respeilar e fazercumpÍire legislação de proteÉo ao meio ambiente, previstas nas noÍmas regulamentadoras

perlinentes.

A Contratada deverá adotar prátacâs de Sustentabilidade Ambiental, conforme prevê a lnstruÉo Normativa

no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da lnformaÉo do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão e legislação corÍelatas, naquilo que couber; Cumprir as Normas

Brasileiras - NBR Publicadas pela AssociaÉo Brasileira de Normas Técnicas sobre Íesíduos sólidos; CumpriÍ

diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento dê Íesíduos sólidos, obedecendo aos parâmetros

estabêlêcidos pela Lei no 12.305, dê 2 de agosto de 2010.

Condiçóes de Entrega

5.1. o prazo de entrega dos bens ê de ate 24 (vintê e quatro) horas contados do envio da(s) nota(s) de
empenho, os itens serâo solicitados de íorma parcelada.

5.2. caso não seja possívêl a entrêga na data assinalada, a empresa deverá mmunicar as razões
respectivas com pelo menos 12 (doze) horas de antecedência para que qualqueÍ pleito dê prorrogaÇão de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso Íortuito e Íorça maior.

5.3. Os bens e serviços deverâo ser êntregues no local indicado mediante a solicitação do responsável
solicitante.
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5.4. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela peÍfeita execuÉo do contrato.

5.5. O custo referente ao transpoÍte dos itêns e seNiços será de Íesponsabilidade do Contratado.

5,6. Após a entrega do obieto licitado, em se veriÍicando vÍcio será a licilanle vencedora notificada para, a
partir da ciência, e às suas exp€nsâs, reparar a inegularidade no prazo 05 (cinco) dias conidos, estando
a empresa sujeita a penalidades estabelecidas neste termo;

5.8. O recebimento do ob.ieto da licitaÉo não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
proÍissional, pela sua perfeita execução.

5.9. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.9.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de '11 de setembro de 1990 (Codigo de
Defesa do Consumidor).

6.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas parles, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas dâ Lei n" 14.133, de2021, e cada parte respondeÍá pelas consequências de sua inexecuçâo total
ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensâo do contrato, o cronogrema de
execuÉo será prorrogado automaticamênte pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstáncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admilindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá @nvocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaÉo do plano de Íiscalização, que
conterá informações acerca das obrigaÉes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execuÉo do objeto, do plano complementar de execuÉo da contratada, quando houver, do método
de aferição dosiesultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execuçao do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.í 33. de 2021. art. 1í7. caput).

6.7. O Íiscal técnico do contrato acompanhaÉ a execuÉo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os meÍhores resultados para a
Administraçáo. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍt.22,Vt):

6.7.1. O fiscaltecnico do contrato anotará no histórico de gêrenciamento do contrato todas âs ocorrências
relacionadas à execuÉo do contrãto, com a descíção do que for necessário pare a regularização das
íaltas ou dos deÍeitos obseÍvados

"". 
dR

art. 22. ll):
íLei n' 14.133. de 2021. aÉ. 1í 7. §1o e Dêcreto no 1í .246. de 2022.
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6.7.2. ldentiÍcada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnaco do contrato emitiÉ notificaÇões
para a coneÉo da execução do contrato, delerminando grc2o pa.€ a corÍeçáo. (Decreto nú 1í.246. dê
2022. aÂ. 22.lll\.

6.7.3. O fiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandaÍ decisão ou adoção de medidas que uttrapassem sua competência, parâ que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se foÍ o caso. (Decreto no 11.246. dê 2022. art. 22. lV).

6.7.4. No caso de ocorÍências que possam inviabilizar a êxêcuçáo do contrato nas datas âprazadas, o
Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 'lí.246. de
2022. aft. 22. V\.

6,7.5. O Íiscal técnico do contreto comunicará ao gêstor do contrato, em tempo hábal, o término do conlrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual IPCçIgllgj:
11.246, de 2022, art. 22. Vll\.

FISCALIZAÇÃO AOMINISTRATIVA

6.8. O Íiscal administrativo do mntrato veriÍicaÉ a manutenÉo das condições de habilitaçáo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÉo de
epostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessáío (Art.23. le ll. do Oecreto n" 11.246. de 2022).

6.8.1. Câso ocona descumpÍimento das obrigações contratuais. o fiscal administÍativo do contrato atuará
tempestivamente na soluÉo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" 11.246, de 2022. art.23. lV).

6.9. Alêm do disposto acima, a fiscalizaÉo contÍatual obedecerá às seguintes rotinas:

6.9.1. Verificação de Documentaçáo e Regularidade Fiscal

6.9.2. lnspeÉo de Qualidade e ConÍormidade

6.9.3. Acompanhamênto de Cronograma e Prazos

6.9.4. Avaliaçao de Desempenho e SatisfaÉo

6.9.5. Monitoramento Ambiental e Social

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualizaÉo do processo de acompanhamento e fiscalizaÉo do
contrato contendo todos os íegistros formais da execução no históÍico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem dê serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogaçÕes contratuais,
elaborando reláório com vistas à verificaÉo da necessidade de adequaçôes do contrato para Íins de
atendimento da finalidade da administraçáo. (Decreto n' 11.246, de 2022, aft. 21 ,lV).

6.1'1. O gestor do contrato acompanhaÍá os registros Íealizados pelos fiscais do conlrato, dê todas as
ocorrências relacionadas à execução do contÍato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o câso, à
autoÍidade superior àquelas que ultrâpassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, an.2'1,
I).

6.12. O gestor do contrato acompanhaÉ a manutenÉo das condições de habilitaÉo da contÍatada, para
fins de empenho de despesa e pagamenlo, e ânotaÍá os pÍoblemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despêsa no relatóÍio de riscos eventuais. (Decrêto no 1'1.246, de 2022, an.
21, fi).

flr.N
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6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaÉo realizada pelos Íiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, mm menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos,
e a eventuais penalidades aplicades, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento dê
obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍt. 21, Vlll).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a ÍormalizaÉo de processo administÍativo de
responsâbilazaÉo para fins de apliceção de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lêi n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto no 11 .246, de 2022, aft. 21 , X\.

6.15. O gestor do contralo dêveÍá elaboraÍ relatório final com inÍormaçôes sobre a consecuÉo dos
objetivos que tenham justiÍicado a contrataÉo e eventuais condúas a sêÍem adotadas paÍa o
apÍimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vl).

6.16. O. gestor do contrato deverá enviar a documentaÉo pertinente ao setor de contratos para a
Íormalização dos procêdimentos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos teÍmos do contrato.

Recebimento

7.1. Os bens seÉo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrêga, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pêlo acompanhamento e
ÍiscalizaÉo do contrato, para êfeito de posterior verificação dê sua conformidade com as especificaçóes
constantes no Termo de Reíerência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser reiêitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituido6 no prazo de 24 (vinte e qualro) horas, a contaÍ da notificaçâo da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicaÉo das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (tínta) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdministraÉo, após a veriÍicaÉo da qualidade e
quantidade do produto e consequente aceitaÉo mêdiante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento deflnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiÍicada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiçáo do atendimento das
exigências contrâuais.

7.5. No câso de controvérsia sobre a execuÉo do obielo, quanto à dimensâo, qualidade e quantidade,
deveÉ sêr obseNado o teor do art, 143 da Lei no '14'133. de 2021, comunicando-se à empresa para
emissáo de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.6. O Ptazo paÍa a solução, pêlo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriflcadas pela AdministraÉo durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será mmputado para os Íins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou deÍinitivo nâo excluirá a responsabilidade ciül pela solidez e pela
segurança dos bens nem e responsabiladade ético-profissional pela perfeita execuçáo do contrato.

Liquidação

I

çrr.-0'{J



=WáPAUITARCCI
Estado do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE PAU D'ARCO
FUNDo MuNtcrpAL DE AsstsrÊrcn socrlt

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documenlo de cobrança equivalente, coneÍá o prazo dê dêz dias úteis para

Íins de liquidaçáo, na forma desta seçáo, prorrogáveis por agual período, nos termos do art. 70, §3:!q
lnstrucâo Normativa SEGES/ME n' 7712022.

7.8.1. O p.azo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidadê de
pÍorrogeÉo, no caso de contretaçÕes decorrentes dê despesas cuios valores não ultrapassem o limile de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no '14.133, de 2021

7.9. Para Íins de liquidação, o setoÍ competente devêÉ verificar se a nota fiscal ou instrumênto de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contrato e do órgão conlratante;

7.9.4. o período respectivo de execuÉo do contrato;

7.9.5. o valor a pagar; ê

7.9.6. eventual destaque do valoÍ de retençÕês tributárias cabrveis.

7.10. Havendo erro na apresentâção da nota fiscal ou instrumenlo de mbrança equivelente, ou

circunstância que impeça a liquidagão da despesa, esla ficará sobrestada até que o contratado providéncie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a mmprovaÉo da regularizaÉo da situaÉo, sem

ônus ao contratante;

7.11 . A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoíamente acompanhado da
comprovaÉo da regularidade Íiscal, constatada por meio dê consulta online ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art.68 da Lei n'14.133, de 2021

7.12. A Administração deverá ÍealizaÍ consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutençâo das condições de habilitaÉo exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participaÇão em licitação, no âmbito do órgáo ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATTVA No 3, DE 26 DE ABRTL DE 2018).

7.13- Constâtando-se, junto eo SICAF, a situaÉo de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo
prazo, apresênte sua dêfesa. O prazo podeÉ ser prorrogado uma vez, por igual pêríodo, a critério do
contratante.

7.14. Não havendo regulaÍização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deveÍá
comunicar aos órgãos responsáveis pela ÍscalizaÉo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios perlinentes e necessários para garantir o recebimento de sêus crâJitos.

7.'15. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
dêfesa.

7.16. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seÍáo realizados normalmênte, alé quê se
decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÉo junto ao SICAF.

aq.lFls
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Prazo de Pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da finalizaÉo da liquidaÉo
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa SE GESTME no 77 . de 2022

Forma de pagamento

7.18. O pagamento seÉ realizado por meio de ordem bancária, peÍa cráJito em banco, agência e conta
conente indicados pelo contratado.

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributáÍia prevista na legislação aplicávê|.

7,20.1. lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, quando houver, seÉo retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais êstabelecidos na legislaÉo vigente.

7.21. O contratado regularmenle optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comolementar no 123.
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquêlê
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovação, por meio de
documento oficial, de que fazjus ao tratamento tÍibutário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

FoÍma de seleção e critério de julgamento da pÍloposta

8.1. O Íomecedor será selecionado por meio da realização do procedimento de dispensa de licitaçáo,
conforme art. 7s,Vlll, com adoção do critério deiutgamento pelo MENOR PREÇO.

Foma de fomecimento

8.2. O fomecimento do objeto será entrega total do quantitativo.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitaçáo, deverá o licitante comprovar os seguinles requisitos:

Habilitação iuÍídica

8,4, Pessoa fisica: cáJula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forÇa de lei, tênha
validade para fins de identiÍicaÉo em todo o território nacional;

8.5. Empresário indiyidual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a caÍgo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreêndedor lndividual - MEI: CertiÍicado de CondiÉo de Microempreendedor lndividual -
ccMEl, cuja aceitaÉo licaÍá condicionada à verificação da autenticidade no site
https://www qov. br/emoresas-e-neqocios/ot-br/emo reendedor;

8.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou sociedade identmcada como
empresa individual de responsabilidade limilada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo, eslatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas MeÍcantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de íuncionamento no Brasil, publicada
no DiáÍio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a Íilial,

rl.. Ctl,AEstado do Pará
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agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução
Normativa DREI/ME n." 77 . dê 18 de marco de 2020

8.9. Sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedadê simples ou empresária: inscrlÉo do ato constitutivo da
Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamênte, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Emprêsas Mercantis onde opera, com averbação no RegistÍo
onde tem sede a matriz

8.11. Sociedadê cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
Íespectiva sede, além do registro de que trata o art. .107 da Lei no 5.264, de 16 de dezembro 1971

8.12. Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaÉo respectiva-

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.'13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional dê Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso:

8.14. Prova de regularidade fiscal peranle a Fazenda Nacional, mediante aprêsentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fedeÍais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da ProcuradoÍa-
Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de Íegularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.í6. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaÉo de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de '1" de maio de 1943;

8.17. Prova de inscriÉo no cadastro de conlribuintes ÍEstadual/Distritar ou [MunicipallDistital] Íelativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível com o ob.ieto contratual,

8.18. Prova de regularidade corn a Fazenda [Estadual/Distrita? ou lMun'tcipauDistital] do domicÍlio ou sedê
do fomecedoÍ, relativa à alividâde em cujo exercício contrata ou concone,

8.'19. Caso o fornecedor seja consideÍado isento dos tributos ÍEsÍaduarlD istritaü ou [Municipat/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovartal mndiÉo mediante a apresentaÉo de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bênefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n" 123, de 2006, estaÉ dispensado da prova de
inscriÉo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de Íalência expedida pe lo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133. de
2021. aÍt. 69. caout, inciso ll);

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

FÉ. aLlS
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8.22.1. índices de Liquidez Gêral (LG), Liquadez Correnle (LC), e Solvência Geral (SG) superiorês a I (um);

8.22.2. As emprêsas criadas no exercício financeiro da licitagão deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos:

8.22.4. Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissáo da Escrituração Contabil Digital - ECD ao Sped.

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inÍerior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CorÍente (LC), será exigido paÍa fins de habilitaçáo
cepital mínimo de í0% do valor total eslimado da contrataçáo.

8.24. As êmpresas criadas no êxercício financeiro da licitaçáo deveráo atender a todas as exigências da
habilitaÉo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, de
2021, art. 65, §1").

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaraÉo assinada por proÍissional habilitado da área mntábil, apresentada pelo fornecedor.

QualiÍicação Técnica

8.26. Conforme consta no edital.

9.1. O custo estimado total da contrataçáo e de R$ 516.977,83 (Quinhentos e dezesseis mil
,novecentos e setenta e sete reâis e oitenta e três centavos) conformê custos na tabela acima.

9.2. A estimativa de custo levou em consideraÉo o risco envolvido na contrataçáo e sua alocaÉo entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10.1. O pagamento pelos produtos será efetuado pela PrêÍeitura Municipal De Pau D'arco - PA, no prazo

de ate'10 (dez) dias, contados do recebimênto da Nota Fiscal/Fatura, de acordo com o calendário de
pagamento deste órgão e mediante aprovaçáo expressa do gestor do contrato.
10.2. Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentaçâo do respectivo documento fiscalcom
antecedência mínima de '10 (dez) dias da data do vencimento e com expresso aceite do gestoÍ do contrato.
10.3. A emissâo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do ob.ieto, atestada e
certificâda pelo gestor do contrato.
10.4. A Nota Fiscâl ou FatuÍe deverá ser obrigatoriamente ammpanhada da comprovaçáo da regularidade
fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
10.5. Deverão ser apresentadas, no setor Financeiro/Contabilidade da Prefeitura Municipal as nolas
fiscaislfaturas, êmitidas legivelmente, devendo conter no corpo a descriçáo do objeto, o número do contrato
e com a indicâçáo de número da conta bancária da Registrada, para dêpósito do pagamento.
10.6. As notas Íiscais/faturas deveráo var acompanhadas dos respectivos comprovantes'de:

a) RegulaÍidade para com a Fazênda Federal, Estadual e Municipal;
b) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

c) Certidão Negativa de Débitos TÍabalhistas - CNDT.
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10.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/FatuÍa, ou cir.cunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrêstado até que a Registrada providencie as medidas saneadoras- Nesta
hipótese, o pruzo paÍa pâgamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaÉo, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE

'11.1. As despesas deconentes da presente contráaçáo conerâo à conta de recursos específicos
consigndos no OÍçamento Geral da Uniâo.

11.2. A contrataÉo será atendida pelas sêguintes dotações:

11 .3. Origem: Secretaria de Promoçáo e AÉo Social.

Ação: Manutenção das Atividades da Secretaria de Promoção e Ação Social.

Fonte: 1500.A0.00

Descrtção do Recurlso: /mposlos

12.1. Uma vez notificada de que o Poder Exêcutivo Municipal efetivará a contratação, a vencedora deverá
comparecêr nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notiÍicação, para assinar o termo dê contrato, sob pena

de decair do direito à contratação.

12.2. Uma vez contratada, deverá a vencedora iniciar imediatamente a entrega dos seruiços, entregando-
os de acordo com o êspeciÍicado no Termo de Referência (Anêxo l), e ainda:

12.2.1. Responder pelos danos causados diretamente ao Executivo Municipal ou a terceiros, deconentes
de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos produtos e mateÍiais, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamênto pelo Poder Executivo Municipal;

12.2.2. Arcat com despêsas decorrentes de qualquer infÍação, se.ia qual foÍ dêsde que praticada por sêus
empregados durante a entrega dos serviços.

12.2.3. Zelar pela peÍeita entrega dos produtos contratados, devendo as falhas que porventura venham a
ocorrer serem sanadas em ate 12 (doze) horas, a contar da notificaÉo:

12.2.4. Entrega dos serviços liciüados dentÍo dos parâmetros e rotinas estab€lecidos, com observância das
normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendaçÕes aceitas pela boa técnica,

'Í2.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condiçóes de habilitaçáo e qualificaÉo
exigidas.

12.2.6. Manter durante o período de vigência do contrato um PÍeposto aceito pela Legislativo Municipal,
para represêntá-la administrativamente sempre que for necessário;

'12.2.7- Náo transÍêrir a outrem, no todo ou em parte, o obieto do presente contrato, salvo mediantê prévia
e expressa autorização do Legislativo Municipal;

,".Ní

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 Materiais de Consumo
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12.2.8. A empresa obdga-se a mantêr durante a execução do conlrato, em compáibilidade com as
obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitaçáo e qualificaÉo que são exigidas nesta
licitaÉo.

12.2.9. A empresa obriga-se a cumprir as exigências dê reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;

13.1. Convocar a vencêdora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação,
assinar o lermo de contrato conforme especificaçôes.

13,2. Permitir acesso dos empregados da vencedora às suas dependências para entrega de produtos
Íeferenles ao objeto, quando necessário;

13.3. Preslar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pêla vencedora;

13.4. Assegurar-se das boas condiçóes dos produtos, verÍicando sempre a sua qualidade;

13.5. Fiscalizer, através do Chêfe da Diretoria de CompÍas, o cumpÍimento das obriga@s assumidas pela
vencedora, inclusive quanto à continuidade da entrega dos pÍodúos e mateÍiais que, ressalvados os casos
de força maior, iustificados e aceitos pela Prefeitura Municipal, náo deva ser interrompida;

13.6. Emilir, por intermédio dofiscâlde contrato, relatórios sobre os alos relativos à execução do contrato,
êm especial, quanto ao acompanhamento e fiscalizaÉo da entrega dos produtos ê materiais, à exigência
de condições estabelecidas e à proposta de aplicaÉo de sanções;

13.7, Efetuar o pagamento à vencedora, de acordo com as condições estabelecidas no conüato.

14.1. O artigo 156 da Lei 14.133121 dispõe que serâo apticadas ao responsávet pelas infraçóes

administrativas previstas na lei as seguintes sanções:

| - Advertência:

ll - Mufta;

lll - impedimenio de licitar e contretar;

lV - DeclaraÉo de iriidoneidade para licitar ou contretar.

§ 10 Na aplbaçáo das sanções sêÉo considerados:

| - a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto:

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dêla provierem para a Administraçáo pública;

V - a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientações dos
órgãos de controle.
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§ 20 A sanÉo prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infraÉo

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se rustificar a imposiÉo de

penalidade mais grave.

§ 30 A sançáo prevista no inciso ll do caput deste ertigo, calculada na forma do edital ou do contrato, nâo

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas no art. '155 desta Lei.

§ 40 A sanÉo prevista no inciso lll do caput deste aÍtigo será aplicâda ao responsável pelas inírações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 desta Lei, quando não se

iustiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indiÍeta do ente federativo que túer aplicado a sanÉo, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos.

§ 50 A sanção prevista no inciso lV do ceput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infraçÕes

adminislrativas pÍevistas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl eVll do caput do referido artigo que.iustifiquem

a impo§ição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o deste artigo, e impediÍá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 60 Se a mulla aplicada e as indenizações cabÍveis Íorem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia presteda ou seÉ cobrada judicialmente.

§ 7" A aplicaÉo das sanções previstas no caput deste ârtigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de

Íeparaçáo integÍal dô dano causado à Administraçao Pública.

14.2 Do ato que aplicar a penalidade cáberá recurso, no prezo de 15 (quinze) dias uteis, a contar da ciência

da intimâçâo, Podendo a autoridade que tiver proÍeÍido o ato reconsiderâr sua decisão ou, no prazo de 05

(cinco) dias encaminháJo devidamente infomados para a apreciaÉo e decisão superior, no prazo de 2O

(vinte) dias uteis.

14.3 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado dêvem observar e fazer observar, por
seus Íornecedores e subcontratados, sê admitida à subcontrataÉo, o mais alto padráo de ética durante todo
o processo de licilação, de contrataÉo e de execução do ob.ieto contratual.

14.4PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM.SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: OfereceÍ, dar, receber ou solicatar, direta ou indirêtamente, qualquer
vantagem com o obietivo de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitaÉo ou ne
execuçáo do cont[ato

b) PRÁncA FRAUDULENTA: A fatsificaÉo ou omissão dos Íatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitaÉo ou de execução do contrato;

OE
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c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiÍetamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participaÉo em um pÍocesso licitatório ou
afetar a execuçâo do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTTVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou Íazer
dêclaÍações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateÍal, com o objetivo de
impedir materialmente a apuraÉo de alegaçôes de práica prevista acima; atos cuja intenÉo se.ia
impedir materialmente o exercício do dirêito de o organismo financeiro muttilateral promover
inspeção. O licitantdadjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficaÉ sujeito, sem pre,iuízo da rêsponsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.scomête infração administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021, o licitante/adjudicatário que:
14.6Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
l4.7Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
14.8Não mantiver a proposta, salvo em decorrência dê fato supewenientê devidamente justmcado;
14.9Nâo assinar o termo de contrato ou aceitar/relirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta.
14.1oEnse.iar o rêtardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
14.1'lApresentar declaração ou documenteçáo falsa;
14.'lzFraudar a licitação ou praticar ato fÍeudulento na execução do contreto;
14.13comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâtureza,
14.14Praticar atos ilícitos com vistas a fruslrar os ob.ietivos da licitaçáo,
14.15Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no '12.846/2013.

15.1. Não será admitida a subconúatação do ob.iêto contratado.

15.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigaÉo.

F*"._dL

16.1. Este contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, independentemente de notificação ou
interpelaçáo judicial, atendido o disposto nos artigos 137 a 139 da Lei Federal no 14.13312021.

17.1. Os casos omissos serão decididos pela Conlratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei Federal
no 14.13312021 ê demais normas aplicáveis a matéria e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei Federal no 8.078/1990 - Codigo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

18.1. Este Termo de Referência deverá ser lido e interpretado na integra, anles da apresentação da
documentação e da proposta, não serão aceilas alegaçõ€s de desconhecimento ou discordância de sues
temos.

18.2. Para a execuÉo do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprorneter a dar a
quem quer que seia, ou aceitar ou se comprometêÍ âceitar de quem quer que seja, tanto poÍ mnta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doaçáo, compensação, vanlagens financeiras ou

't6. oA RESCTSÃO
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nâo financeiras ou beneÍícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupçâo, seja de

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra Íorma a ela nâo relacionada, devêndo

garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma

18.3. É facultado a Autoridade Superior, em qualquer fase do andamento do processo licitatório a

promoçáo da diligência destinada a esclaÍecer ou complementar a instrução do processo.

18.4. Fica assegurado ao executivo mediante .iustiflcativa motivada o direito de a qualquer tempo e no

interesse do Fundo Municipal de Assistência Social - PAJDefesa Civil, anular a futura contratagão.

'18.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos documentos

apresentados em qualquer fase do processo administrativo.

18.5, Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretâçáo do prêsente

têÍmo de referência deverá ser encaminhado, por escrito ou pessoalmente a Comissão de Contratação de

Licitaçáo das O8:OO às 14:00 horas de segunda à sexta-feira. ou pelo e-mail:

licitacao@paudarco. pa.gov br

Pau D'Arco- PA, aos dias 12 de rnaio de 2025

Responsável pela elaboração do Termo de Referência

Sandy Alves Psdlâ
Porteíia no 013/2@5GPIÚ?D

AssesgoÍ do
lJdlâÉo
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SÀA/DYÁLYES PEREIRA.
Coordenador SeÍor de ComPras

Portaria: 013/2025
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APRovAçÃo

ConsideÍando as informações prestadas nesse presente documento, APROVO o presente TERMO DE
REFERÊNClA, determinando, a plena observância das Leis e normas vigentes correlates.

VANESSA DOS astnàdo de foíÍâ
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GUEDES:034575 GUEDES:01457s48242
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VANESSA DOS SANTOS CASTOR GUEDES

Secretaria Municipal De Assistência Social
Portaria: 008/2025

,o.-tN-


		2025-06-17T13:45:11-0300
	VANESSA DOS SANTOS CASTOR GUEDES:03457548242




